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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Secretário Municipal de Educação envia a este Conselho solicitação da Diretoria da EMPG “Hipólito José da Costa”, DREM-02, que visa a regularização de vida escolar da aluna Francisca Jussara Stoinski.

A mencionada aluna, nascida em 25-07-84, está cursando atualmente o 2° ano do Ciclo Intermediário.

Em 1992, foi matriculada no 1° ano do Ciclo Inicial da referida Escola. Em meados de junho, foi comunicado à Coordenadoria Pedagógica que a aluna já alcançara todos os objetivos propostos para a série em curso, dominando a leitura e escrita, estando alfabetizada e sabendo operar a numeração corretamente.

Foi realizada uma avaliação para verificar o seu desenvolvimento e constatou-se o já descrito pela professora e ainda que a criança apresentava raciocínio rápido, boa coordenação motora e com excelentes reflexos.

Após esses fatos, a aluna passou a freqüentar o 2° ano do Ciclo Inicial e nos anos subseqüentes a mesma continuou a vencer as etapas, sempre com resultados satisfatórios.

A Secretária da escola esclarece que em nenhum momento houve má fé ou intenção de prejudicar a aluna, pelo contrário, o objetivo era adequá-la pedagogicamente, não causando desestímulo por repetição de conteúdos já assimilados.

A supervisão de ensino, após análise do protocolado, alega não ter encontrado amparo legal, uma vez que a Lei Federal n° 5.692/71 estabelece a obrigatoriedade de 8 (oito) anos letivos no 1° grau.

As autoridades preopinantes são favoráveis à solicitação da direção da UE.

A aluna tem apresentado um bom desempenho nas atividades escolares, obtendo bons resultados na aprendizagem no corrente ano letivo de 1995.

O pedido não apenas a Lei Federal, como também o Regimento Comum das Escolas municipais em seu capítulo III, art. 5° inciso II, que determina tenha o 1° grau a duração de oito anos.

Este Colegiado, mesmo regularizando a vida escolar de aluno em situação semelhante à do presente caso, propõe:

“Deve a escola seguir as orientações de enriquecimento curricular propostas, com vistas a maior adequação às necessidades diversificadas de sua clientela” (Parecer CEE n° 544/93).

Do mesmo modo, o Parecer CFE n° 792/80 diz:

“Assim, o que importa não é tornar o ensino de primeiro grau que, por preceito legal e por natureza pedagógica, está equacionado em oito séries escolares, mais curto ou mais longo, para as crianças talentosas e as carentes culturais, respectivamente, mas oferecer o melhor ensino de 1° grau, o que faz recair a atenção sobre o conteúdo do ensino, mais que sobre a duração dele. Aqui, o enfoque da qualidade ganha proeminência de adequação às potencialidades do aluno de modo a alcançar-se o máximo provimento delas e, em conseqüência, os melhores recursos humanos de que necessita o País para seu desenvolvimento. Esta posição determina, para os talentosos, em programa traduzido em enriquecimento da oferta escolar por atividades curriculares paralelas às previstas dos conteúdos programáticos de interesse do aluno e para os que apresentam carências, assistência mais longa e mais consistente”.

Em casos análogos, tem-se deferido pedidos, em caráter excepcional, para não prejudicar a vida escolar dos alunos, mas, advertido as autoridades escolares para que cumpram a legislação vigente.

2. CONCLUSÃO
Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados por Francisca Jussara Fernandes Stoinski no 2° ano do Ciclo Intermediário, em 1995

São Paulo, 30 de janeiro de 1995.

a) Cons. Francisco Antonio Poli

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Marilena Rissutto Malvezzi, Marisa Philbert Lajolo e Frances Guiomar Rava Alves.

Sala da Câmara de Ensino do Primeiro Grau, em 31 de janeiro de 1996.

a) Consª. Marilena Rissutto Malvezzi

     Vice-Presidente da CEPG 
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